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Aos 20 dias do mês de abril de 2016, pelas 10:00 horas, reuniu a Comissão de Saúde, 

na sala 10 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes 

da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do 

Dia: 

 1. Informações; 

 2. Apreciação e votação da Ata n.º 25, de 13 de Abril de 2016; 

 3. Discussão e votação do requerimento do CDS-PP a solicitar a audição do 

INEM, para prestar esclarecimentos sobre o «Transporte de Doentes entre 

Hospitais»; 

 4. Discussão e votação do Relatório Final da Petição n.º 7/XIII 1.ª, que 

pretende «Defender o Hospital de Guimarães e todos os seus serviços e exigir 

condições dignas de atendimento na urgência» - Relator: Deputado Luis 

Soares; 

 5. Discussão do Projeto de Resolução n.º 27/XIII 1.ª, do PCP, «Pela resolução 

urgente dos problemas do Hospital de S. João de Deus e em defesa da 

melhoria dos cuidados de saúde no concelho de Vila Nova de Famalicão»; 

 6. Discussão do Projeto de Resolução n.º 138/XIII 1.ª, do PCP, «Pela melhoria 

da qualidade do serviço prestado pelo Centro Hospitalar do Médio Tejo» e do 

Projeto de Resolução n.º 253/XIII/1.ª, do BE, que «Recomenda ao Governo o 

reforço de Centro Hospitalar do Médio Tejo»; 

 7. Discussão e votação do requerimento do PSD, a solicitar a audição do 

Presidente do Conselho de Administração do Hospital da Senhora da Oliveira, 

Guimarães, Dr. Delfim Rodrigues e da Coordenadora da Unidade de Doenças 

Lisossomais, Dr.ª Olga Azevedo, para prestarem esclarecimentos 

«designadamente no que se refere à exclusão da candidatura do seu Centro 

de Excelência em Doenças Lisossomais de Sobrecarga»; 

 8. Distribuição, para elaboração de parecer, do Relatório «Portugal na União 

Europeia - 2015»; 

 9. Admissão e distribuição da Petição n.º 94/XIII 1.ª, em que os peticionários 

«pretendem que, no âmbito das Comemorações do Dia Mundial da Saúde 

2016, a Assembleia da República recomende ao Governo a integração da 

Associação Protetora dos Diabéticos de Portugal no Serviço Nacional de 
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Saúde, tal como previsto na Legislação em vigor (Decreto-Lei n.º 138/2013, de 

19 de Outubro»; 

 10. Outros assuntos. 

___________________ 

     

1. Informações 

A Vice-Presidente, Deputada Maria Antónia Almeida Santos, que presidiu aos 

trabalhos, colocou logo de início uma questão suscitada pelo Presidente da 

Assembleia da República, relativamente à divergência entre os números (113, num 

caso, e 114 nos outros) de vagas adicionais que são mencionados nos Projetos de 

Resolução n.ºs 53/XIII, do PCP, 123/XIII, do PS e 128/XIII, do BE, que têm por objeto 

a formação específica em medicina e vagas adicionais para o internato médico, 

números que é necessário harmonizar. Na reunião da Comissão que teve lugar a 30 

de abril, não foi possível, na fixação da redação final, proceder à fusão destes Projetos 

de Resolução, tendo os seus subscritores alegado que as propostas eram diferentes 

entre si, referindo inclusivamente a diferença nos números citados. 

A Deputada Carla Cruz explicou que o PCP foi o primeiro Grupo Parlamentar a 

apresentar um PJR sobre a matéria e que, nessa altura, o número de vagas conhecido 

era 113, sendo que só mais tarde a ACSS deu a informação, numa reunião da 

Comissão, de que eram 114. Os PJR do PS e do BE foram apresentados 

posteriormente e por isso refletiram este último número. A Deputada acrescentou que 

não se opõe, de forma alguma, a que a referência a 113 vagas seja corrigida para 114. 

A Presidente em exercício disse que esta informação irá ser transmitida ao Gabinete 

do PAR. 

 

2. Apreciação e votação da Ata n.º 25, de 13 de Abril de 2016 

A Ata n.º 25, relativa ao dia 13 de abril de 2016, foi aprovada por unanimidade, 

registando-se a ausência do CDS-PP e do PEV. 

 

3. Discussão e votação do requerimento do CDS-PP a solicitar a audição do INEM, 

para prestar esclarecimentos sobre o «Transporte de Doentes entre Hospitais» 

A Deputada Teresa Caeiro apresentou o requerimento, que solicita a audição do 

INEM, no sentido de prestar esclarecimentos sobre o transporte de doentes entre 
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hospitais, salientando que ele é autoexplicativo. Acrescentou que de há uns tempos a 

esta parte o INEM se tem visto envolvido numa turbulência que perturba o seu 

funcionamento. 

O Deputado Miguel Santos disse que acompanha este requerimento. Nos últimos anos 

o INEM esteve sujeito a turbulência interna, questão que foi discutida na Comissão, 

que até fez uma visita a esta instituição. A turbulência resultou da conflitualidade entre 

carreiras profissionais do INEM e tem dúvidas que uma medida recentemente tomada 

por este Governo contribua para a sanar. Contudo, entende que essa não é a questão 

principal do requerimento, mas sim o transporte ilegal de doentes entre hospitais e a 

organização dos meios operacionais, que era bom ver esclarecida, para tranquilizar os 

utentes em geral.  

A Deputada Carla Cruz informou que viabilizará este requerimento, não com o intuito 

de criar instabilidade e alarme na população, mas porque é importante o cabal 

esclarecimento destas questões. Muito antes deste requerimento já o PCP havia 

pedido esclarecimentos ao Governo. É preciso perceber-se se estão a ser desviados 

recursos necessários à emergência, para outras funções, sem prejuízo de 

casualmente isso poder ser necessário.   

A Deputada Luisa Salgueiro manifestou-se no sentido de acompanhar este 

requerimento, compreendendo a preocupação manifestada, de que já as Ordens dos 

Médicos e dos Enfermeiros tinham dado conta. Já depois da apresentação do 

requerimento foi publicado o Despacho 5058-D/2016 do SEAS, a 13 de abril,  

exatamente para acautelar esta situação, indo ao encontro destas preocupações. Mas 

existem outras questões, como sejam as carreiras profissionais, que justificam ouvir o 

INEM. Quanto às iniciativas para esclarecer a atuação do anterior Presidente do 

INEM, elas vieram a revelar-se válidas, como se constata pelo que ocorreu depois, 

que terminou com o seu afastamento. 

A Deputada Teresa Caeiro reiterou que não se trata de um audição persecutória, pois 

determinadas instituições, pela sua relevância para a sociedade, têm de ser 

preservadas, não podendo estar sujeitas ao alarme social. Contudo, os Partidos não 

podem abdicar do seu direito de pedir esclarecimentos. 

O requerimento foi colocado à votação, tendo sido aprovado por unanimidade, 

registando-se a ausência do PEV. 
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4. Discussão e votação do Relatório Final da Petição n.º 7/XIII 1.ª, que pretende 

«Defender o Hospital de Guimarães e todos os seus serviços e exigir condições 

dignas de atendimento na urgência» - Relator: Deputado Luis Soares 

O Deputado Luís Soares apresentou o Relatório Final relativo à Petição n.º 7/XIII/1.ª, 

referindo o seu objeto, fazendo a sua análise e dando conta das diligências efetuadas 

pela Comissão, designadamente a audição dos peticionários e o pedido de informação 

ao Ministro da Saúde, cuja resposta veio prestar esclarecimentos sobre a situação em 

análise. Concluiu com o parecer de que o Relatório Final deverá ser enviado ao PAR e 

publicado no Diário da Assembleia da República, com conhecimento aos peticionários, 

e ainda ser agendado para discussão em plenário, face ao número de subscritores. 

O Deputado Emídio Guerreiro saudou o Relator e o seu trabalho, destacando a 

resposta do ministério, que traduz bem o que aconteceu ao longo dos últimos anos. 

Considera que a boa notícia é a de se saber que está finalmente resolvido o problema 

das urgências. 

A Deputada Teresa Caeiro cumprimentou o Relator e felicitou-o pelo seu trabalho. 

A Deputada Carla Cruz cumprimentou o Relator e disse que gostaria de tecer algumas 

considerações. A Portaria n.º 82/2014 não teve efeito em relação ao Hospital de 

Guimarães, mas, se não era para aplicar, pergunta porque é que o Governo anterior 

não a revogou. Um pouco por todo o pais foi contestada, e por isso não foi aplicada. 

De facto desqualificava o Hospital de Guimarães, pois previa a diminuição da resposta 

pública e desta unidade. A Petição, com a qual concorda, aborda ainda o problema da 

sangria de médicos ao longo destes 4 anos, consequência da política do anterior 

Governo. 

O Deputado Luis Soares agradeceu as palavras, disse que o seu Relatório é factual e 

que a Petição será então discutida em plenário. 

A Presidente em exercício cumprimentou o Relator e colocou o Relatório Final à 

votação, tendo sido aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do PEV. 

 

5. Discussão do Projeto de Resolução n.º 27/XIII 1.ª, do PCP, «Pela resolução urgente 

dos problemas do Hospital de S. João de Deus e em defesa da melhoria dos cuidados 

de saúde no concelho de Vila Nova de Famalicão» 

Este ponto da ordem do dia foi adiado para a próxima reunião. 
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 6. Discussão do Projeto de Resolução n.º 138/XIII 1.ª, do PCP, «Pela melhoria da 

qualidade do serviço prestado pelo Centro Hospitalar do Médio Tejo» e do Projeto de 

Resolução n.º 253/XIII/1.ª,do BE, que «Recomenda ao Governo o reforço de Centro 

Hospitalar do Médio Tejo» 

Este ponto da ordem do dia foi adiado para a próxima reunião. 

 

7. Discussão e votação do requerimento do PSD, a solicitar a audição do Presidente 

do Conselho de Administração do Hospital da Senhora da Oliveira, Guimarães, Dr. 

Delfim Rodrigues e da Coordenadora da Unidade de Doenças Lisossomais, Dr.ª Olga 

Azevedo, para prestarem esclarecimentos «designadamente no que se refere à 

exclusão da candidatura do seu Centro de Excelência em Doenças Lisossomais de 

Sobrecarga» 

O Deputado Emídio Guerreiro apresentou o requerimento do PSD, a solicitar a 

audição do Presidente do Conselho de Administração do Hospital da Senhora da 

Oliveira, Guimarães, Dr. Delfim Rodrigues e da Coordenadora da Unidade de Doenças 

Lisossomais, Dr.ª Olga Azevedo, para prestarem esclarecimentos sobre a exclusão da 

candidatura do seu Centro de Excelência em Doenças Lisossomais de Sobrecarga, 

matéria que se reveste de importância para a região e para os cidadãos, no seu 

acesso aos cuidados de saúde. O Hospital da Sr.ª da Oliveira, em Guimarães, 

apresentou várias candidaturas ao mapa de centros de referência nacional, tendo 

ficado de fora, sem reconhecimento, designadamente na área das doenças 

lipossomais, em que é centro de excelência no país e um dos maiores a nível europeu. 

De facto são 300 os cidadãos que estão identificados com esta doença, e este centro 

tem muito peso, acompanha muitos doentes e tem prestígio. Defende que deve ser 

ouvido quem lidera o centro, para se conhecer a sua argumentação, e eventualmente 

depois a Comissão que procedeu ao reconhecimento dos centros de referência, o que 

está solicitado por requerimento do PS, que se prende também com esta matéria. 

A Presidente em exercício informou que o requerimento do PS é de facto sobre 

matéria conexa e só não foi agendado por não ter dado entrada com a antecedência 

regulamentar de 72 horas. 

O Deputado Luís Soares pediu que se pudesse considerar a possibilidade da sua 

discussão e votação na reunião de hoje. 
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A Presidente colocou esta questão à consideração de todos, tendo havido consenso 

para que seja discutido e votado neste ponto da ordem do dia. 

O Deputado Luís Soares apresentou o requerimento do PS, dizendo que surge no 

seguimento do trabalho que o seu partido tem estado a realizar para esclarecer as 

razões que levaram a que não fosse reconhecido o Hospital da Senhora da Oliveira 

como centro de referência, tendo falado com as pessoas envolvidas. Considera por 

isso mais eficaz e eficiente ouvir a Comissão, que é a entidade responsável por fixar 

objetivos e critérios e pela decisão. Não questiona a audição proposta pelo PSD mas 

parece-lhe mais relevante ouvir esta Comissão. 

A Deputada Carla Cruz disse que o PCP viabiliza os dois requerimentos, porque 

pensa que no caso concreto de Guimarães é preciso compreender o que se passa. 

Importa ouvir os diretamente visados e a Comissão responsável pelas decisões. Este 

assunto tem sido objeto de preocupação do PCP e foi abordado na última audição do 

ministro. Em termos de organização, deveria ser ouvido primeiro o hospital e depois a 

Comissão, pois assim se ficará com uma visão mais ampla. 

O Deputado António Sales reitera a necessidade destas audições, sendo importante 

perceber que os núcleos de excelência são fundamentais. O facto de não ser centro 

de referência não quer dizer que não haja reconhecimento da sua relevância, mas é 

importante perceber os critérios que estiveram na base das decisões. 

O Deputado Emídio Guerreiro reiterou a oportunidade das audições propostas pelos 

dois requerimentos, pela ordem que referiu, primeiro o hospital e depois a Comissão. 

Disse que é importante defender os legados e os financiamentos. Esta desqualificação 

tem implicações no trabalho dos profissionais, podendo ter como consequências a 

perda de financiamento e outras, que melhor serão compreendidas nas audições. 

A Presidente em exercício colocou o requerimento do PSD à votação, o qual foi 

aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do PEV. 

Colocou de seguida o requerimento do PS à votação, o qual foi aprovado por 

unanimidade, registando-se a ausência do PEV. 

 

8. Distribuição, para elaboração de parecer, do Relatório «Portugal na União Europeia 

- 2015» 

O Relatório «Portugal na União Europeia – 2015» foi distribuído ao CDS-PP, para 

efeitos de elaboração de Parecer, sendo o seu autor indicado posteriormente. 
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9. Admissão e distribuição da Petição n.º 94/XIII 1.ª, em que os peticionários 

«pretendem que, no âmbito das Comemorações do Dia Mundial da Saúde 2016, a 

Assembleia da República recomende ao Governo a integração da Associação 

Protetora dos Diabéticos de Portugal no Serviço Nacional de Saúde, tal como previsto 

na Legislação em vigor (Decreto-Lei n.º 138/2013, de 19 de Outubro» 

A Petição n.º 94/XIII/1.ª foi admitida e distribuída ao PEV, que indicará Relator 

posteriormente. 

 

A reunião foi encerrada às 11:05 horas, dela se lavrando a presente ata, a qual, depois 

de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 20 abril 2016. 

 

 

A VICE-PRESIDENTE  

 

 

(Maria Antónia Almeida Santos) 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ângela Guerra 
 António Sales 
 Carla Cruz 
 Cristóvão Simão Ribeiro 
 Domingos Pereira 
 Eurídice Pereira 
 Fátima Ramos 
 Isaura Pedro 
 João Gouveia 
 Jorge Falcato Simões 
 José António Silva 
 Luís Graça 
 Luís Soares 
 Luísa Salgueiro 
 Maria Antónia de Almeida Santos 
 Miguel Santos 
 Moisés Ferreira 
 Teresa Caeiro 

Emídio Guerreiro 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 

Isabel Galriça Neto 
José Luís Ferreira 
Marisabel Moutela 
Ricardo Baptista Leite 

 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 José de Matos Rosa 
 Luís Vales 
 
 


